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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 312/2009
RELATÓRIO:
De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela introduz alterações nos artigos 7o, 8o e 12 da Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.

O artigo 7o da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, em sua redação em vigor, estabelece:
“Art. 7o  As promoções ocorrerão periodicamente entre os ocupantes de cargos efetivos que tiverem cumprido os requisitos e condições especificados para a carreira, ficando a participação no processo de promoção condicionada ao preenchimento dos seguintes requisitos básicos:

I – ter cumprido o estágio probatório;

II – estar, há no mínimo um ano, em pleno exercício das funções respectivas do cargo;

III – possuir o nível de escolaridade básico exigido para o cargo;

IV – não estar licenciado ou afastado do cargo, com ou sem remuneração;

V – não ter usufruído licença ou afastamento, com ou sem remuneração, por período superior a 365 dias, consecutivos ou não, nos últimos três anos; e

VI – não ter apresentado falta injustificada ao serviço nos últimos três anos.

Parágrafo único.  As situações dispostas nos incisos II, IV e V deste artigo não serão condicionantes aos processos de promoção quando ocorrerem por força de:
I – designação à função de confiança;
II – nomeação ao exercício de cargo comissionado do Município;
III – exercício de mandato classista ou político;

IV – licença-gestante;

V – licença-prêmio; e

VI – convênio, nos termos da legislação vigente, que tenha sido devidamente aprovado.”
Por meio do projeto de lei em análise, está-se propondo a revogação do inciso IV do caput do artigo 7o da Lei no 9.337/2004 — possibilitando, assim, a participação dos servidores efetivos licenciados ou afastados do cargo, com ou sem remuneração, no processo de promoção funcional — e a adequação da redação do parágrafo único do art. 7o à revogação proposta.

O artigo 8o da Lei no 9.337/2004, em sua redação em vigor, dispõe:
“Art. 8o  A promoção na carreira por conhecimento é a passagem de uma referência para outra imediatamente superior da tabela de vencimentos e ocorrerá em anos alternados e não-coincidentes com a promoção por merecimento.
§ 1o  A participação no processo de promoção prevista no caput deste artigo está condicionada ao preenchimento dos requisitos básicos definidos no art. 7o e aos seguintes requisitos específicos:

I – não ter atingido a última referência da carreira por conhecimento;

II – ter alcançado pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de avaliação funcional nas últimas três avaliações;
III – possuir tempo de efetivo exercício no cargo e na referência em que estiver posicionado na data da abertura do processo de promoção de que trata o caput deste artigo de, no mínimo, cinco anos; e

IV – ter alcançado cento e vinte pontos, a cada referência da carreira, obtidos mediante a apresentação de certificados e diplomas de cursos e eventos de capacitação e aperfeiçoamento.
...”
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a alteração da redação do inciso II do § 1o do artigo 8o da Lei no 9.337/2004, estabelecendo, como um dos requisitos específicos à participação do servidor efetivo no processo de promoção por conhecimento, o alcance de pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de avaliação funcional nas últimas duas avaliações, e não nas três últimas, como prevê a regra atual.
O artigo 12 da Lei no 9.337/2004, em vigor, estabelece:

“Artigo 12.  A promoção na carreira por merecimento é a passagem de um nível para outro imediatamente superior da tabela de vencimentos e ocorrerá em anos alternados e não coincidentes com a promoção por conhecimento, sendo concedida de acordo com o resultado das avaliações funcionais do servidor referente aos dois anos anteriores.

§ 1o  O total de níveis salariais da promoção prevista no caput deste artigo obedecerá à seguinte ordem de pontuação, respeitado o percentual máximo fixado:
I – três níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as melhores pontuações;
II – dois níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior; e

III – um nível, limitado a vinte por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior.”
Por meio do projeto em análise, está-se propondo a seguinte redação aos incisos I, II e III, acima transcritos, do § 1o do artigo 12 da Lei no 9.337/2004:
“Art. 12.  ...

§ 1o  ...

I – três níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as melhores pontuações, no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação;

II – dois níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as melhores pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior, no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação; e

III – um nível aos demais que obtiverem pontuação superior à pontuação mínima, mas insuficiente para se enquadrar nos incisos anteriores.”
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“O inciso IV do art. 7o da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004 (“não estar licenciado ou afastado do cargo, com ou sem remuneração”), necessita ser revogado, pois não especifica a data ou o período em que o servidor não pode estar licenciado ou afastado, prejudicando, desta forma, os servidores.
Este requisito poderá ser verificado no inciso V do art. 7o da Lei Municipal no 9.337/2004 (“não ter usufruído licença ou afastamento com ou sem remuneração, por período superior a trezentos e sessenta e cinco dias, consecutivos ou não, nos últimos três anos”), sendo mais justo verificar dentro de um período de três anos.

...

A alteração do inciso II do § 1o do art. 8o da Lei no 9.337/2004 (“ter alcançado pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de avaliação funcional nas últimas três avaliações”), para duas avaliações se deve ao fato de os servidores em estágio probatório necessitarem de três anos para conclusão de seu período de estágio probatório, e mais três anos para obter três avaliações de desempenho funcional, ou seja, possuir no mínimo seis anos de tempo de serviço.

Por fim, outros dispositivos da Lei no 9.337/2004 que precisam de uma releitura, à luz do princípio constitucional da isonomia, são os incisos do § 1o do art. 12, que tratam da promoção na carreira por merecimento.

...

Na redação atual, conforme acima descrito, concede-se a promoção por merecimento a apenas metade dos servidores participantes e que tenham preenchido todos os requisitos legais (básicos e específicos). Desta forma, apenas cinquenta por cento (50%) dos servidores participantes são contemplados.

...

Disto, faz-se justo que todos os servidores, que participem da promoção por merecimento, que preencham todos os requisitos legais e regulamentares, e que tenham obtido nota compatível com o mínimo exigido em cada uma das duas avaliações funcionais, referentes à promoção, sejam contemplados nas seguintes proporções: a) três níveis, limitado a quinze por cento (15%) do total de avaliados, aos que obtiverem as melhores pontuações, no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação; b) dois níveis, limitado a quinze por cento (15%) do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do item anterior (“a”), no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação; e c) um nível, aos demais servidores (70%).”
PARECER TÉCNICO:
Em 19 de janeiro de 2004 foi editada a Lei no 9.337, dispondo sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.

Dentre os dispositivos que norteiam o desenvolvimento profissional do servidor público na Administração Municipal, a Lei no 9.337/2004 regulamenta, por meio de seus artigos 6o a 12, o processo de promoção funcional, que consiste na ascensão de classe, referência ou nível de vencimento dentro do cargo, obtida por meio dos seguintes processos: promoção na carreira por conhecimento, promoção na carreira por competência e habilidade e promoção por merecimento.

Nos termos do Plano de Cargos e Salários do Executivo Municipal, a promoção na carreira por conhecimento é a passagem de uma referência para outra imediatamente superior da tabela de vencimentos e ocorrerá em anos alternados e não-coincidentes com a promoção por merecimento, condicionada, além do atendimento de outros requisitos, à obtenção de pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de avaliação funcional nas últimas três avaliações e ter alcançado 120 pontos, a cada referência da carreira, mediante a apresentação de certificados e de diplomas de cursos e eventos de capacitação e de aperfeiçoamento.
A promoção na carreira por competência e habilidade ocorrerá mediante processo de promoção à mesma classe ou à classe imediatamente superior, sempre dentro do mesmo cargo e respeitado o nível de escolaridade exigido para provimento inicial no cargo, que ocorrerá por meio de testes compatíveis com a função em que ocorrerá o provimento; avaliação do histórico funcional dos últimos cinco anos e dos cursos realizados; análise do currículo e do tempo de serviço no setor de referência.

E a promoção na carreira por merecimento é a passagem do servidor de um nível para outro imediatamente superior da tabela de vencimentos e ocorrerá em anos alternados e não-coincidentes com a promoção por conhecimento, sendo concedida de acordo com o resultado das avaliações funcionais do servidor referente aos dois anos anteriores.

Por meio deste projeto de lei, propõe o Chefe do Executivo Municipal alterações em algumas regras do processo de promoção funcional, com o intuito de promover uma melhor adequação dos seus dispositivos e de estender a todos os servidores — desde que preencham os requisitos legais e regulamentares, e que tenham obtido nota compatível com o mínimo exigido em cada uma das duas avaliações funcionais — a promoção por merecimento, de 1 a 3 níveis, de acordo com a pontuação obtida na avaliação de desempenho referente aos dois anos anteriores, tendo em vista que hoje, com a redação atual, apenas 50% dos servidores participantes são contemplados com essa promoção.
Isto posto, anotamos que o Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I).

E, nos termos do art. 29, III, da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara.

Por oportuno, observamos que, ao processo, foram anexados os documentos exigidos pelos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal para matérias desta natureza, cuja análise é da competência da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa.

Assim, estando a presente proposta em conformidade com a legislação que rege o assunto, nada obsta à sua normal tramitação por esta Casa.

No entanto, compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 26 de novembro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/mags

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

VOTO AO PROJETO DE LEI No 312/2009

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram por emitir VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei no 312/2009.

SALA DAS SESSÕES, aos 26 de novembro de 2009.
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